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CONTRATO nº 030/2023 
 
 
PROCESSO nº 23088.022868/2023-48 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 050/2023 
 
 

TERMO DE CONTRATO Nº 030/2023 QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ, E A 
EMPRESA SÍTIO MORRINHOS LTDA. 

 
 
A União, por intermédio da Universidade Federal de Itajubá  UNIFEI, Campus Itajubá/MG, com 
sede na Av. BPS, 1303, Bairro Pinheirinho, na cidade de Itajubá, Estado de Minas Gerais, inscrita 
no CNPJ sob o nº 21.040.001/0001-30, neste ato representada por seu representante legal, Prof. 
Rero Marques Rubinger, Pró-Reitor de Administração, CPF nº ***.125.496-**, nomeado pela 
portaria nº 378/2021, de 24/02/2021, publicada no Diário Oficial da União em 01/03/2021, com 
competência delegada pela portaria nº 541/2021, de 15/03/2021, publicada no Diário Oficial da 
União em 17/03/2021, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa Sítio Morrinhos 
Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.884.020/0001-80, sediada no Sítio Campo Lindo, KM 02  
bairro Zona Rural, cidade Dona Euzébia/MG  CEP: 36784-000, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada por Ramon de Assis Linhares, CPF nº ***.520.076-**, tendo 
em vista o que consta no processo nº 23088.022868/2023-48 e em observância às disposições 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 050/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
1. OBJETO, FISCAL E PREPOSTO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para o 
fornecimento e o plantio de mudas de plantas variadas, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência, no Edital do Pregão Eletrônico nº 050/2023 
e seus anexos, de acordo com a seguinte tabela: 
 

Item Tipo de Serviço Qtde Unidade Unitário 
(R$) 

Total 
(R$) 

1 

Contratação de empresa para o fornecimento e o plantio de 500 mudas de 
árvores de espécies nativas variadas; 260 mudas de mini ixora chinensis 
vermelho; 500 mudas de grama negra; 250 trapoeraba lambari 
roxa/vermelha, conforme descrição detalhada do item 3 do Termo de 
Referência (Descrição da Solução). 
 
Obs.: Entende-se por UNIDADE o fornecimento e o plantio de todas as 
mudas, bem como o fornecimento dos insumos necessários descritos 
no Termo de Referência. 

1 Unidade 16.550,00 16.550,00 

 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 050/2023, identificado 
no preâmbulo, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Para gerir este contrato, fiscalizando e acompanhando sua execução, por parte da 
CONTRATANTE, e durante sua vigência e prorrogação, se houver, estão designados, através da 
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Portaria nº 1877/2023 - DCC de 07/11/2023, os Servidores Geraldo Elias Silva Junior, SIAPE nº 
2214535 e Daniel Ribeiro dos Santos Silva, SIAPE nº 2114894, doravante denominados 
respectivamente Fiscal Técnico e Fiscal Técnico Substituto. 
1.4. Para gerir este contrato, fiscalizando e acompanhando sua execução, por parte da 
CONTRATADA, e durante sua vigência e prorrogação, se houver, está legalmente designado o Sr. 
Ramon de Assis Linhares, CPF nº ***.520.076.**, doravante denominado Preposto. 
 
2. VIGÊNCIA E PRAZOS 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 6 (seis) meses, contados a partir da 
publicação de seu extrato no Diário Oficial da União. 
2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em 
restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
2.2. A execução dos serviços será iniciada imediatamente após o recebimento da Ordem de 
Serviço e, de acordo com a subcláusula 1.5 do Termo de Referência, os serviços deverão ser 
integralmente realizados até o dia 31/12/2023. 
2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser 
formalizada nos autos do processo administrativo. 
 
3. PREÇO 
 
3.1. O valor da contratação para execução do objeto deste Termo de Contrato é de R$ 16.550,00 
(dezesseis mil e quinhentos e cinquenta reais), que serão pagos após a conclusão dos 
serviços e aprovação pela equipe de fiscalização do contrato. 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
 

UASG: 153030   
Fonte: 1000000000 
Programa de Trabalho:  169416 
Elemento de Despesa:  339039 
Nota de Empenho: 2023NE1093, emitida em 31/10/2023. 

 
5. PAGAMENTO 
 
O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, o qual a CONTRATADA declara, na 
assinatura deste Termo de Contrato, conhecimento de seu teor. 
 



  

Ministério da Educação 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ

Criada pela Lei nº 10.435, de 24 de abril de 2002
Diretoria de Compras e Contratos 

Campus Prof. José Rodrigues Seabra - Av.BPS,1303 - Bairro Pinheirinho  CEP: 37500-903 - ITAJUBÁ/MG 
Tel.: (0xx35) 3629 1125 

Página 3 de 5 
 

6. REAJUSTE 
 
6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
7. GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
8. REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
 
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
10. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
10.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações 
estabelecidas no Termo de Referência. 
 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
12. RESCISÃO 
 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. indenizações e multas. 
 
13. VEDAÇÕES  E PERMISSÕES 
 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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13.2. É permitido à CONTRATADA: 
13.2.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 
8 de Julho de 2020. 
 
14. ALTERAÇÕES 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15. DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990  Código de Defesa do Consumidor  e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
16. PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
17. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  LGPD 
 
17.1. As PARTES declaram que estão cientes dos direitos, obrigações e penalidades aplicáveis e 
constantes da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), e se 
comprometem a adotar todas as medidas razoáveis para garantir, por si, bem como por seu 
pessoal, colaboradores, empregados e subcontratados, que os Dados Protegidos sejam utilizados 
na extensão autorizada na referida legislação. 
 
18. FORO 
 
18.1. É eleito o Foro da Justiça Federal da Subseção Judiciária de Pouso Alegre, Estado de Minas 
Gerais, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 
 
Itajubá/MG, 09 de novembro de 2023. 
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CONTRATANTE:     CONTRATADA: 
 
 
 
 
 
 
 
_________________________________________   _________________________________________ 
Prof. Rero Marques Rubinger   Ramon de Assis Linhares 
Pró-Reitor de Administração   Representante 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
 
_________________________________________   _________________________________________ 
Nome:       Nome:  
CPF:       CPF: 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ  UNIFEI  CAMPUS ITAJUBÁ/MG 

Órgão requisitante: Diretoria De Serviços Gerais [DSG] 
Processo Administrativo: 23088.022868/2023-48 

 

1. DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada para o fornecimento e o plantio de mudas de plantas variadas, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

    

   VALORES ESTIMADOS (R$)

IT
EM

 

DF
D 

El
em

en
to

 
Su

be
le

m
en

to
 

 CA
TS

ER
 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unid. 
Medida 

Quant. UNITÁRIO 

 

TOTAL

 

1 36/2022 33.90.39.79 15148 Contratação de empresa para o 
fornecimento e o plantio de 500 
mudas de árvores de espécies 
nativas variadas; 260 mudas de 
mini ixora chinensis vermelho; 500 
mudas de grama negra; 250 
trapoeraba lambari 
roxa/vermelha, conforme 
descrição detalhada do item 3. 
Descrição da Solução. 

 
Obs.: Entende-se por unidade o 
fornecimento e o plantio de todas 
as mudas, bem como o 
fornecimento dos insumos 
necessários descritos.  
 

UNID 01 55.149,40 55.149,40

      TOTAL 55.149,40

1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações e quantidades dos itens descritos no 
Comprasnet e as constantes neste Termo de Referência, prevalecerão as últimas. 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de fornecimento e plantio de mudas de 
espécies variadas. 

1.3. O quantitativo e respectivo código do item são os descriminados na tabela acima. 

1.4. A presente contratação adotará o regime de execução por preço unitário, sendo a forma de 
adjudicação pelo menor preço global por item. 
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1.5. Os serviços deverão serão realizados até dezembro de 2023. 

2. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  A necessidade dessa contratação se faz em razão da reposição ambiental das árvores que foram 
suprimidas devido as obras do campus de expansão para a implantação do PARQUE CIENTÍFICO E 
TECNOLÓGICO DE ITAJUBÁ - PCTI. Ademais, conforme previsto no Art. 5°, da Deliberação Normativa 
do CODEMA n° 001/2010, é necessário que seja realizada a reposição ambiental para proceder com 
a quitação das pendências da Universidade junto ao SEMEA (Secretaria Municipal de Meio Ambiente)
e evitar a revogação da licença ambiental. 

2.2. O plantio de mudas e a reposição ambiental das áreas verdes do campus de expansão da Unifei 
estão previstos no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), meta 79 e objetivo 07, bem como 
no Plano de Gestão e Logística Sustentável (PLS). Assim, esta contratação busca atender as 
normativas estabelecidas.  

2.3. Do regime de execução adotado: Regime de execução por preço unitário. 

2.4. Da forma de adjudicação: A adjudicação será pelo menor preço por item.                                                                                                                     

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos estudos preliminares, diz 
respeito a contratação de empresa especializada para o fornecimento e plantio de mudas de espécies 
de árvores nativas variadas, mini ixora chinensis vermelho, grama negra e trapoeraba lambari 
roxa/vermelha, visando atender à exigência de reposição ambiental conforme estipulado no Art. 5°, 
da Deliberação Normativa do CODEMA n° 001/2010, e as áreas verdes dos jardins da universidade 
respectivamente. 

3.2. Contratação de empresa para o fornecimento e o plantio de mudas de árvores de espécies nativas 
variadas, mini ixora chinensis vermelho, grama negra e trapoeraba lambari roxa/vermelha,
compreendendo os seguintes quantitativos e descrições:  

 50 mudas de COQUEIROS JERIVÁ; plantadas em substrato e devidamente acondicionadas; 
altura aproximada entre 1,0 m e 1,5 m; em excelentes condições fitossanitárias. 

 50 mudas de JACARANDÁ MIMOSO; plantadas em substrato e devidamente acondicionadas; 
altura aproximada entre 1,0 m e 1,5 m; em excelentes condições fitossanitárias. 

 50 mudas de IPÊ (CORES VARIADAS); plantadas em substrato e devidamente acondicionadas; 
altura aproximada de 1,5 m; em excelentes condições fitossanitárias. 

 50 mudas de INGÁ; plantadas em substrato e devidamente acondicionadas; altura 
aproximada entre 1,0 m e 1,5 m; em excelentes condições fitossanitárias. 

 50 mudas de AROEIRA; plantadas em substrato e devidamente acondicionadas; altura 
aproximada entre 1,0 m e 1,5 m; em excelentes condições fitossanitárias. 

 50 mudas de PALMEIRA JUÇARA; plantadas em substrato e devidamente acondicionadas; 
altura aproximada entre 1,0 m e 1,5 m; em excelentes condições fitossanitárias. 
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 50 mudas de CEDRO; plantadas em substrato e devidamente acondicionadas; altura 
aproximada entre 1,0 m e 1,5 m; em excelentes condições fitossanitárias. 

 50 mudas de GOIABEIRA; plantadas em substrato e devidamente acondicionadas; altura 
aproximada entre 1,0 m e 1,5 m; em excelentes condições fitossanitárias. 

 50 mudas de CHUVA DE OURO; plantadas em substrato e devidamente acondicionadas; altura 
aproximada entre 1,0 m e 1,5 m; em excelentes condições fitossanitárias. 

 50 mudas de EMBAÚBA; plantadas em substrato e devidamente acondicionadas; altura 
aproximada entre 1,0 m e 1,5 m; em excelentes condições fitossanitárias. 

 260 mudas de MINI IXORA VERMELHO; plantadas em substrato e devidamente 
acondicionadas; altura aproximada entre 15 cm e 20 cm; em excelentes condições 
fitossanitárias. 

 500 mudas de GRAMA NEGRA; plantadas em substrato e devidamente acondicionadas; altura 
aproximada de 15 cm; em excelentes condições fitossanitárias. 

 250 mudas de TRAPOERABA LAMBARI ROXA/VERMELHA; plantadas em substrato e 
devidamente acondicionadas; altura aproximada ente 15 cm e 20 cm; em excelentes 
condições fitossanitárias.   

Outras espécies que podem ser fornecidas em substituição as mencionadas acima, nas mesmas 
condições, são: COPAIBA; SAPUCAIA; ARAÇA; PAU FERRO; QUARESMEIRA. Exceto as mudas de mini 
ixora, grama negra e trapoeraba. 

Informações adicionais: 

1 - Os serviços devem incluir a demarcação do local das mudas, coroamentos, abertura das covas com 
as dimensões adequadas ao plantio de cada tipo de muda, adubação, tutoramento, aplicação de produto 
para controle de formigas, fornecimento e o plantio das mudas. 

2 - Detalhamento da quantidade mínima necessária dos produtos para realização do plantio das mudas:

a) Fornecimento de 500 (quinhentas) mudas de plantas para reposição ambiental (espécies nativas 
variadas, rustificadas e produzidas em sacos plásticos). 

b) Fornecimento de 260 (duzentas e sessenta) mudas de Ixora chinensis para compor as áreas 
verdes dos jardins da universidade (rustificadas e produzidas em sacos plásticos). 

c) Fornecimento de 500 (quinhentas) mudas de grama negra para compor as áreas verdes dos 
jardins da universidade (rustificadas e produzidas em sacos plásticos). 

d) Fornecimento de 250 (duzentas e cinquenta) mudas de Trapoeraba Lambari Roxa/Vermelha
para compor as áreas verdes dos jardins da universidade (rustificadas e produzidas em sacos 
plásticos). 

e) Calcário Dolomítico (100g por muda). 

f) Super fosfato simples (200g por muda). 

g) N-P-K (4-14-8) (150g por muda). 
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h) Formicida Granulado (de acordo com o necessário). 

i) Húmus de minhoca (5 litros por muda). 

j) Tutores de bambu e barbante para amarração e fixação da muda (1 tutor por muda). 

k) Demarcação das localizações das mudas a serem plantadas. 

l) Preparo da cova para o plantio (acerco, coroamento, abertura de covas, aplicação de calcário 
dolomítico e adubos). 

m) Plantio das mudas nos locais aprovados após a demarcação.  

n) Adubação (plantio das mudas com calcário, supersimples, húmus e NPK). 

o) Instalação de tutor de bambu com amarração para melhor fixação e segurança das mudas.  

p) Aplicação de formicida para controle inicial. 

q) Fornecimento de 10 KG de hidrogel para o plantio de todas as mudas, garantindo maior retenção 
de água e aumentando as chances das mudas de não morrem devido à falta de água. O excedente 
do hidrogel, que porventura venha a sobrar, deverá ser entregue a equipe de jardinagem da 
universidade para aplicação nas demais plantas do campus.   

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE DELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. A administração considera a natureza do serviço especificado pelo presente termo como serviço 
comum não continuado a ser contratado mediante licitação na modalidade pregão em sua forma 
eletrônica, de -se bens e 
serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 
decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A Contratada deverá declarar em sua proposta se possui ou não pleno conhecimento das 
condições necessárias para a prestação dos serviços, de acordo com o disposto no edital deste 
certame e seus anexos. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.2. Os serviços deverão ser iniciados, pela CONTRATADA, após o recebimento da Nota de Empenho 
e Ordem de Serviço. Considerando o melhor período para o plantio, ou seja, depois da época de 
estiagem, a CONTRATADA deverá entregar as mudas e finalizar o plantio até dezembro de 2023. 
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6.3. Locais para a realização dos serviços: 

 Os serviços serão prestados no campus de expansão da Universidade federal de Itajubá,
localizado na Av. Dr. Jerson Dias, S/N, Bairro Estiva, Itajubá/MG, CEP 37.500-279.  

 E no campus José Rodrigues Seabra, localizado na Av. BPS, 1303, Pinheirinho, Itajubá/MG, 
CEP 37.500-903. 

6.4. Pagamento: O pagamento à Contratada será feito mediante apresentação de NOTA FISCAL DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, que será atestada pelo servidor responsável pela fiscalização após a 
finalização dos serviços. 

6.5. Natureza do serviço: A prestação dos serviços não possui natureza continuada. 

6.6. Práticas de sustentabilidade: Os serviços e materiais inclusos devem seguir as melhores práticas 
ambientais conforme normas técnicas e regulamentações especificadas pelos órgãos fiscalizadores 
competentes.  

6.7. Transição contratual: Não se aplica. Não há necessidade de transferência de conhecimento, 
tecnologia e técnicas empregadas para a prestação desses serviços. 

6.8. Soluções de mercado: Todas as empresas devidamente registradas que constem a atividade de 
fornecimento e plantio de mudas em sua Classificação Nacional de Atividades Econômicas  CNAE estão 
aptas para realizar o serviço. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: 

7.1.1. Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados e com experiência no 
fornecimento e plantio de mudas.  

7.1.2. O fiscal do contrato, designado pela Contratante, irá acompanhar o recebimento das mudas,
bem como o plantio. Providenciando o controle do quantitativo recebido e plantado, afim de garantir 
a execução total do contrato. 

7.1.3. Após a finalização completa dos serviços, o fiscal irá dar o ateste na nota e encaminhar ao setor 
de pagamento.    

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

8.1. Para a perfeita execução do serviço, a Contratada deverá disponibilizar profissionais 
qualificados, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades 
indispensáveis para a perfeita execução dos serviços, inclusive dos EPIs de seus funcionários,
promovendo sua substituição quando necessário ou solicitado pela Contratante. 

8.2. A Contratada deverá fornecer todos os insumos estipulados conforme especificações dos itens 
apresentados anteriormente.  

9.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

9.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 
função específica para a qual o trabalhador foi contratado;  

9.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 

9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

9.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 
recebimento do serviço e notificações expedidas. 

10.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
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10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 
7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
 SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS  CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B 
da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

10.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

10.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

10.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado. 
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10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

10.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

10.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

10.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

10.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.22. Assegurar à CONTRATAN
Anexo VII  F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

10.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem 
limitações; 

10.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 
cabíveis. 
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10.23. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou 
empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar 
da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

10.24. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção 
da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, 
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução 
da parcela originalmente subcontratada. 

10.25. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento 
centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

10.26. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

11.  DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Será admitida a subcontratação parcial do objeto licitatório referente a mão de obra para o 
plantio das mudas, conforme Art. 72 da Lei O contratado, na execução do contrato, sem 
prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou 
fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração.  

11.2. A subcontratação não isenta a contratada de suas responsabilidades contratuais e legais. 

12.  ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 

13.  CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos pelos fiscais do contrato 
(técnico, administrativo, setorial), representantes da Contratante especialmente designados, na 
forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. Os representantes da Contratante deverão ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 

13.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
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realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 
65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

13.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação 
de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato.  

13.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará 
o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro instrumento substituto para aferição da 
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base 
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 
as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

13.9.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

13.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

13.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada.  

13.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

13.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
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excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador.  

13.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

13.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços.  

13.16. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo 
com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

13.17. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

13.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 
nos termos abaixo.  

14.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar 
toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

14.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

14.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 
retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

14.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

14.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
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resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 

14.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

14.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal (técnico, administrativo e setorial) ou a equipe de fiscalização deverá 
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor 
do contrato.  

14.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

14.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

14.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 
esgotamento do prazo. 

14.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

14.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções;  

14.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

14.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.  

14.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 
vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

14.6. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA 
para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base 
no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 
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14.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

15.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

15.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência. 

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

15.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018. 

15.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

15.4.1. O prazo de validade;  

15.4.2. A data da emissão;  

15.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

15.4.4. O período de prestação dos serviços;  

15.4.5. O valor a pagar; e  

15.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

15.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

15.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
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15.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 

15.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

15.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

15.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 

15.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018. 

15.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

15.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  

15.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   

15.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

15.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

15.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

15.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
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Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante 
a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 

 
I 
=  

( 6 / 
100 ) 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 365 

16. REAJUSTE 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência do contrato. 

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 
que: 

18.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

18.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

18.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

18.1.5. Cometer fraude fiscal. 

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

18.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 

18.2.2. Multa de:  

18.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na 
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
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critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 
prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

18.2.2.2. 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial 
da obrigação assumida; 

18.2.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida; 

18.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

18.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

18.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

18.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

18.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 
deste Termo de Referência. 

18.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

18.3. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 
lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia; 

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 
expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 
empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 
órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou 
não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 
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10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no edital/contrato; 

01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 
previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 

01 

18.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

18.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

18.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

18.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados.  

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

18.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

19.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

19.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 
no edital. 

19.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são: 

19.3.1. Capacidade Técnica-Operacional: para fins da comprovação de que trata este subitem, as 
licitantes deverão apresentar atestado (s) ou declaração (ões) do (s) contratante (s) que 
demonstre (m) que a licitante tenha executado para órgão ou entidade da Administração 
Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para 
empresas privadas, serviços relativos ao fornecimento e plantio de mudas de, no mínimo, 
50% da quantidade prevista para esta contratação. 

19.3.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.  

19.3.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em 
prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 



 

 
Ministério da Educação  

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ 
Criada pela Lei nº 10.435, de 24 de abril de 2002 

Coordenação de Aquisições e Suprimentos  CASUP 
Diretoria de Serviços Gerais - DSG 

Diretoria de Serviços Gerais - Universidade Federal de Itajubá  Av. BPS, 1303, Pinheirinho, Itajubá/MG - Tel.: 35 
3629-1350 

19.3.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois 
essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a 
uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 
5/2017. 

19.3.5.  A licitante deverá apresentar também, o comprovante de registro ou inscrição na 
entidade profissional competente (CREA); o comprovante de registro ou inscrição do 
profissional técnico responsável pelo acompanhamento dos serviços junto ao CREA; e o 
comprovante de vínculo entre a licitante e o profissional técnico habilitado.  

19.4. Licenças e certificados:  

19.4.1.  As licitantes deverão apresentar, junto a documentação de habilitação, o comprovante de 
inscrição no RENASEM (Registro Nacional de Sementes e Mudas), o certificado de 
regularidade IBAMA (CTF/APP), o certificado de registro IEF (Instituto Estadual de 
Florestas), e o certificado de registro SIPEAGRO (referente aos fertilizantes, substratos, 
etc.), técnica. 

19.4.2.  Os documentos apresentados devem estar válidos. 
19.4.3.  Para os certificados que couberem, caso a

-lá conforme os termos previstos no Edital.  

19.5. Os critérios de aceitabilidade de preços serão pelo Valor Global e Valores Unitários, os
quais não poderão ultrapassar os limites máximos estabelecidos neste Termo de Referência. 

19.6. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global por item. 

19.7. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

21.1. Os preços máximos aceitáveis para a contratação são aqueles apresentados na tabela 
especificada neste Termo de Referência. 

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
21.1. As despesas para atender ao objeto deste Termo de Referência estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2023, na 
classificação abaixo: 

 Fonte: 100000000 
 Programa de Trabalho: 169416 
 Elemento de Despesa: 33.90.39 
 Subelemento: 79 

 
22. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

22.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada dentro do prazo previsto na Ordem de Serviço 
emitida pelo Fiscal do Contrato. 
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22.2. O prazo de início de execução dos serviços será de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da Ordem de Serviços pela Contratada (via e-mail). 

23.INTEGRAM ESTE TERMO DE REFERÊNCIA 

23.1. ANEXO I  MAPA DE RISCOS; 

23.2. ANEXO II  MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS  IMR. 

Itajubá, 05 de outubro de 2023.

Responsável pela elaboração do TR: 

___________________________________ 

Geraldo Elias da Silva Junior 

Coordenador de Aquisições e Suprimentos 

Aprovo este TR: 

___________________________________________ 

Daniel Ribeiro dos Santos Silva 

Diretor de Serviços Gerais 
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ANEXO I 
 

MAPA DE RISCOS 
 
 

  (X) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

  (X) Gestão do Contrato 

RISCO 01 
Licitação Fracassada/Deserta 

  Probabilidade: () Baixa (X)Média ( )Alta 

  Impacto: () Baixa (X)Média (X)Alta 

  Dano: Geração de despesa com republicação de novo instrumento convocatório. 

Ação Preventiva Responsável 
Elaborar especificação técnica de maneira cuidadosamente 
clara, objetiva e atualizada de acordo com outras 
especificações de contratações públicas e também verificar 
junto aos fornecedores. 

Requisitante. 

Ação de Contingência Responsável 

Republicação do edital. 
Diretoria de Compras e 

Contratos. 

RISCO 02 
Inexecução contratual 

  Probabilidade: (X) Baixa ()Média ( )Alta 

  Impacto: () Baixa (  )Média (X)Alta 

Dano: Inexecução do serviço. 

Ação Preventiva Responsável 

Na inexecução contratual: Notificar a empresa contratada 
sobre as irregularidades apuradas, na forma da lei. 

Requisitante. 

Ação de Contingência Responsável 
Instauração de Processo Administrativo para apuração de 
possível inexecução contratual na forma da lei nº 8.666/93. 

Diretoria de Compras e 
Contratos. 

FASE DE ANÁLISE 
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ANEXO II 
 

                                                    Indicador de entrega e plantio das mudas 

Prazo para atendimento das demandas (OS) 

Item Descrição 

Finalidade Garantir o atendimento da entrega e o plantio correto dentro dos prazos 
estipulados.  

Meta a cumprir Entrega e início dos serviços dentro do prazo de 30 dias. 

Instrumento de medição Planilha de controle de entrega elaborada pela CASUP. 

Forma de 

acompanhamento 

Acesso às planilhas pelo drive de compartilhamento.  

Periodicidade Semanal. 

Mecanismo de Cálculo Contagem do tempo a partir do envio da OS, por e-mail, a Contratada. 

Início de Vigência A partir do envio da OS. 

Faixas de ajuste no 

pagamento 

Não se aplica. 

Sanções Notificações; abertura de processo administrativo para apuração dos fatos; 
aplicação das penalidades legais cabíveis conforme determina os instrumentos 
legais que regem as licitações públicas. 

Observações  

 



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023111400066
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO
EXTRATO DE CONVENIO

Especie: Convênio UFG 275/2023. Processo 23070.059279/2023-12.Objeto: Proporcionar
aos estudantes, regularmente matriculados e com freqüência efetiva nos cursos de
graduação oferecidos pela UFG, oportunidade de realização de estágio.Participes:
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS - UFG e a IN9 ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA
.Assinatura: 10/11/2023. Validade: 10/11/2023 a 09/11/2028.

PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO
EXTRATO DE CONVENIO

Especie: Convenio n 276/2023. Processo 23070.052298/2023-18. Objeto: proporcionar aos
estudantes regularmente matriculados e com frequencia efetiva nos programas de pos-
graduacao stricto e cursos de pos-graduacao lato sensu na UFG a oportunidade de realizacao de
estagio nao obrigatorio nas diversas areas de atuacao da GEOINOVA. Participes: Universidade
Federal de Goias e GeoInova. Assinatura: 10/11/2023. Validade: 10/11/2023 a 09/11/2028.

UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA
EXTRATO DE CONVÊNIO

Convênio de Estágio Nº 41/2023. Processo nº 3422.020037/2023-93. Partes: Universidade
Federal da Integração Latino-Americana - UNILA, CNPJ: 11.806.275/0001-33 e o Centro de
Integração Empresa-Escola do Paraná - CIEE/PR, CNPJ: 76.610.591/0001-80. Resumo do
objeto: O CONVÊNIO constitui instrumento jurídico exigido pela Lei nº.11.788/08, a fim de
que o CIEE/PR auxilie a Unila a desenvolver Programas de Estágio, de competência do
estabelecimento de ensino. Data da assinatura 10/11/2023. Assinaram: pela UNILA Diana
Araujo Pereira - Reitora e pelo CIEE-PR Marisa Moretti Galvão.

EXTRATO DE CONVÊNIO

Convênio Marco de Cooperação Nº 40/2023. Processo nº 3422.019945/2023-34. Partes:
Universidade Federal da Integração Latino-Americana - UNILA, CNPJ: 11.806.275/0001-33 e
a Secretaria do Mercosul. Resumo do objeto: O Convênio Marco tem por objetivo o
Desenvolvimento de atividades de cooperação institucional e/ou acadêmica entre as partes,
com vistas a impulsionar ações coordenadas, facilitar e incentivar a colaboração mútua entre
as instituições. Data da assinatura 06/11/2023. Assinaram: pela UNILA Diana Araujo Pereira
- Reitora e pela Secretaria do Mercosul Bernardino Hugo Saguier Caballero - Diretor.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Cessão de Uso 33/2018. Processo nº
23422.000758/2017-39. Partes: Universidade Federal da Integração Latino-Americana -
UNILA, CNPJ 11.806.275/0001-33 e a Universidade Estadual de Campinas, CNPJ
46.068.425/0001-33. Resumo do Objeto: Cessão de Uso, a título gratuito, de bem móvel,
Espectrofotômetro marca Analytic Jena, Modelo Flashcan 530 R.F., pertencente à Unicamp,
que ficará alocado na Unila. Vigência: 5 anos. Data da assinatura: 18/09/2023. Signatários:
pela Unila Diana Araujo Pereira - Reitora e pela Unicamp Zigomar Menezes de Souza -
Diretor Executivo de Administração.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 30/2023 - UASG 153030

Nº Processo: 23088.022868/2023-48.
Pregão Nº 50/2023. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ.
Contratado: 20.884.020/0001-80 - SÍTIO MORRINHOS LTDA. Objeto: Contratação de
empresa especializada para o fornecimento e o plantio de mudas de plantas variadas,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, no
Edital do Pregão Eletrônico nº 050/2023 e seus anexos.
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 14/11/2023 a 14/05/2024. Valor
Total: R$ 16.550,00. Data de Assinatura: 13/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 13/11/2023).

EXTRATO DE CONVÊNIO

Processo nº 23088.030611/2023-60 - Convênio nº 46/2023-CCE. CONVÊNIO ENTRE A
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ - UNIFEI E A TECNOTEXTIL CONFECÇÕES LTDA,
INSCRITA NO CNPJ N° 05.362.278/0001-22. Objeto: Concessão de Estágios Obrigatórios e
Não Obrigatórios a estudantes regularmente matriculados e com efetiva frequência nos
cursos de graduação ministrados pela UNIFEI. Fundamento legal: Lei nº 11.788/08. Sem
repasse de recursos. Signatários: Paulo Rosenberg Tarandach, Representante Legal da
concedente, e Edmilson Marmo Moreira, Pró-Reitor de Graduação - UNIFEI. Vigência: 60
(sessenta) meses. Data da Assinatura: 08/11/2023.

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO
EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº 23088.028810/2023-16 - Contrato firmado entre o Município de Carmo de
Minas - CNPJ: 18.188.243/0001-60 e a Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) - CNPJ:
21.040.001/0001-30, com interveniência da Fundação de Pesquisa e Assessoramento à
Indústria (FUPAI) - CNPJ: 18.025.536/0001-27. Objeto: Execução do projeto intitulado:
Plano Diretor de Carmo de Minas. Valor: R$ 234.000,00. Vigência: 12 (doze) meses, a partir
da data de assinatura do instrumento. Data da assinatura: 10 de novembro de 2023.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2023 - UASG 156678

Nº Processo: 23854006296202321. Objeto: Aquisição de Material de
Proteção e Segurança para atendimento da demanda das UAE's e órgãos
administrativos da Universidade Federal de Jataí. Total de Itens Licitados: 45. Edital:
14/11/2023 das 08h00 às 17h00.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2023 - UASG 153061

Número do Contrato: 70/2022.
Nº Processo: 23071.012365/2022-62.
Dispensa. Nº 50/2022. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA. Contratado:
06.078.344/0001-08 - T B MAQUINAS DE COSTURA LTDA. Objeto: A) prorrogação do prazo
de vigência do contrato por 12 (doze) meses, compreendendo o período de 02/01/2024 a
02/01/2025. B) reajuste do valor contratual, de acordo com a variação do inpc ocorrida nos
últimos 12 meses, alterando o valor total do contrato r$ 15.330,00 para r$ 16.020,80 a
partir de 02.01.2024. Vigência: 02/01/2024 a 02/01/2025. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 16.020,80. Data de Assinatura: 13/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 13/11/2023).

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA DE SUPRIMENTOS E DE SERVIÇOS
O P E R AC I O N A I S

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO Nº 28/2023

Comunicamos a suspensão da licitação supracitada, publicada no D.O.U em
27/10/2023 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de coleta de resíduo (Classe I), transporte, descontaminação,
reciclagem e a destinação final adequada de lâmpadas fluorescentes tubulares de até 1,20
metros, e mistas inservíveis (inteiras ou quebradas) com a recuperação dos seus
componentes: vidro, alumínio, mercúrio, e também mercúrio metálico provenientes de
equipamentos e/ou produtos danificados, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas.

JESSICA CRISTINE SOLANO SILVA
Assistente em Administração

(SIDEC - 13/11/2023) 153254-15229-2023NE800001

PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO
DIRETORIA ACADÊMICA

EDITAL DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023
RETIFICAÇÃO DO EDITAL REGULAR DE SELEÇÃO 2024 - MESTRADO E DOUTORADO

O Programa de Pós-Graduação em Zootecnia da Universidade Federal de Minas
Gerais RETIFICA o Edital Regular de Seleção 2024 - Mestrado e Doutorado, publicado no
Diário Oficial da União - DOU em 03 de novembro de 2023, nos seguintes termos: itens 5.3
1, 5.4.1, 6.3, 6.7, 6.9 e quadro resumo.

FABIO LUIZ BURANELO TORAL
Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Zootecnia

EDITAL DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023
RETIFICAÇÃO DO EDITAL SUPLEMENTAR DE SELEÇÃO 2024 - MESTRADO E DOUTORADO

- VAGAS PARA INDÍGENAS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

O Programa de Pós-Graduação em Zootecnia da Universidade Federal de Minas
Gerais RETIFICA o Edital Suplementar de Seleção 2024 - Mestrado e Doutorado - Vagas
para indígenas e pessoas com deficiência, publicado no Diário Oficial da União - DOU em
03 de novembro de 2023, nos seguintes termos: itens 5.3.1, 5.4.1, 6.3, 6.7, 6.9 e quadro
resumo.

FABIO LUIZ BURANELO TORAL
Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Zootecnia

PRÓ-REITORIA DE RECURSOS HUMANOS
EXTRATO DE CONTRATO

Nº 216/2023 - Professor Substituto. Contratante: Universidade Federal de Minas Gerais.
Contratado: Maíse Soares de Moura. Objeto: magistério no Departamento de Geografia do
Instituto de Geociências, em regime de 40 (quarenta) horas semanais. Retribuição:
R$6.356,02 (seis mil trezentos e cinquenta e seis reais e dois centavos), correspondente ao
vencimento de Professor de Magistério Superior, Classe A, denominação Adjunto A, Nível
01. Autorização interna: Parecer da CPPD nº 1324/2023. Vigência: 08/11/2023 a
01/08/2024. Data da assinatura: 08/11/2023. Verba: Dotação do Tesouro Nacional.
Processo nº 23072.264813/2023-82.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Nº 170/2023 - Professor Substituto. Contratante: Universidade Federal de Minas Gerais.
Contratado: Amanda Oliveira Lima. Objeto: Altera a cláusula sexta, relativa à vigência. Autorização
interna: Parecer da CPPD nº 1009/2023. Vigência: 25/04/2023 a 31/12/2023. Data da assinatura:
13/11/2023. Verba: Dotação do Tesouro Nacional. Processo nº 23072.230743/2023-69.

Endereço: Rodovia Br 364, Km 192, Nº 3800 - Zona de Expansão Urbana, -
Jataí/GO ou https://www.gov.br/compras/edital/156678-5-00010-2023. Entrega das

Propostas: a partir de 14/11/2023 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das
Propostas: 27/11/2023 às 09h30 no site www.gov.br/compras.

AMERICO NUNES DA SILVEIRA NETO
Reitor Pró Tempore

(SIASGnet - 13/11/2023) 156678-26453-2023NE111111

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
DCC131-43
Realce


